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  APRESENTAÇÃO




  

    Este livro é um convite à aventura antropológica, que pode ser sintetizada pelo esforço de relativizar, estranhar, pôr em perspectiva – as expressões variam, mas a ideia geral é a mesma – o mundo que nos é “natural”, isto é, fruto de nosso processo de socialização, em um tempo e espaço específicos. Desse modo, para além de um mero inventário de outras possibilidades de visões de mundo e de formas alternativas da vida social, busca-se alcançar, por contraste ou comparação, uma visão mais densa da cultura em que vivemos, do estar-no-mundo que nos é familiar.




    Estão aqui reunidos autores e textos importantes da tradição clássica da antropologia. Em seu conjunto, fornecem uma visão abrangente (embora não exaustiva) de algumas das principais questões com as quais a disciplina tem lidado. Como qualquer seleção, contudo, é parcial e está sujeita a opções que devo claramente explicitar.




    Primeiro, foram selecionados apenas textos originais, e não de comentadores ou resumos de segunda mão. Privilegiou-se, assim, o contato direto com o pensamento desses autores. Isso não desmerece, de forma alguma, toda a discussão e crítica a que foram submetidos por inúmeros leitores desde sua publicação original.




    Privilegiei um conjunto de autores considerados “clássicos”. Eles assumiram essa condição não apenas em função da qualidade intrínseca de seus textos, mas também pelo fato de terem se tornado referência obrigatória. Todos os que estão aqui reunidos nos legaram sem dúvida contribuições importantes. Fazem parte do cânone da disciplina e estão presentes, com variações, nas coletâneas, manuais e programas de história ou de teorias da antropologia.




    Não há, no entanto, uma lista consensual de quais seriam os “clássicos”, embora vários autores aqui presentes sem dúvida o sejam. Tive também que levar em consideração limitações de ordem editorial, pois nem todos os textos estavam disponíveis para serem reproduzidos.




    Não busquei o texto “mais importante” de cada autor, até porque não haveria consenso a respeito de qual seria. Tive como objetivo reunir um conjunto que oferecesse uma visão geral sobre a perspectiva antropológica. Evitei também dividir o livro em diferentes “escolas” de pensamento, por mais que vários dos autores possam ser rotulados de tal ou qual forma. Mais do que conhecer a história do pensamento antropológico, espera-se que esta leitura estimule a reflexão crítica e desnaturalizadora a respeito de aspectos fundamentais do mundo em que vivemos. O contato com os textos deve levar também ao desenvolvimento da sensibilidade para melhor perceber a diversidade das formas da vida cultural.




    Optei por um recorte cronológico correspondente a cem anos da disciplina, se tomarmos como marcos o primeiro texto (Morgan, 1877) e o último (Sahlins, 1976). À exceção de Sahlins, com 85 anos enquanto escrevo esta apresentação, todos já morreram. Há sem dúvida antropólogos e textos extremamente importantes nos últimos quarenta anos, embora não haja consenso sobre quais serão considerados “clássicos” daqui a quarenta anos.




    Uma característica evidente do conjunto de autores aqui reunidos é que todos são britânicos, franceses ou americanos. Além disso, à exceção de Ruth Benedict, são todos homens. Não seria necessário evocar nem mesmo a mais elementar crítica pós-moderna e anticolonialista para mostrar as limitações dessa seleção. Podemos compreendê-la, contudo, como um reflexo das reais condições de poder no interior da antropologia, ao longo desses cem anos. Essa situação, felizmente, tem se modificado bastante nas últimas quatro décadas.




    O público-alvo para o qual o livro foi pensado é o de estudantes universitários de graduação nas ciências sociais e humanidades, embora também possa ser útil ao público em geral interessado na antropologia. Ele está estruturado da seguinte forma: no início de cada capítulo, faço uma brevíssima apresentação da vida e obra do autor e comento as principais questões levantadas pelo texto que será lido; no final, sugiro questões e temas para discussão a partir da leitura, indicando ainda alguma bibliografia adicional, às vezes vídeos.




    Foram suprimidas a maioria das notas originais, por não as considerar essenciais para uma primeira leitura dos textos. Introduzi, no entanto, várias notas explicativas, quando julguei necessário, para facilitar a compreensão. Foram também feitas algumas poucas e pequenas supressões ou modificações com o objetivo de dar maior fluidez à leitura.




    Este livro e seus textos são, sem dúvida, informativos; mas pretendo, também, que eles sejam formativos – isto é, que desenvolvam o gosto pela perspectiva antropológica e por aquilo que ela tem a nos oferecer para uma melhor compreensão do mundo em que vivemos.




    CELSO CASTRO


  




  
1. A evolução da sociedade humana,


  segundo Morgan




  

    O pensamento evolucionista na antropologia foi inspirado pelo impacto que a ideia de evolução teve na biologia (através da obra de Darwin) e na filosofia (em autores como Herbert Spencer). Entre o período que vai de 1870 até a Primeira Guerra Mundial, foi a corrente hegemônica em antropologia, através de autores como Lewis Henry Morgan (1818-1881), Edward Burnett Tylor (1832-1917) e James George Frazer (1854-1941).




    O evolucionismo na antropologia deu uma resposta clara à antiga questão de como se poderia compreender a enorme diversidade cultural humana: as diferenças culturais passavam a ser reduzidas a estágios históricos de um mesmo caminho evolutivo. Dois postulados básicos eram: o da unidade psíquica de toda a espécie humana, responsável pela uniformidade de seu pensamento; e o de que, em todas as partes do mundo, a sociedade humana teria se desenvolvido em estágios sucessivos e obrigatórios, numa trajetória basicamente unilinear e ascendente, seguindo uma direção que ia do mais simples ao mais complexo, do mais indiferenciado ao mais diferenciado.




    Como decorrência da visão de um único caminho evolutivo humano, os povos “não ocidentais”, “selvagens” ou “tradicionais” existentes no mundo contemporâneo eram vistos como uma espécie de “museu vivo” da história humana − representantes de etapas anteriores da trajetória universal do homem rumo à condição dos povos mais “avançados”; como exemplos vivos daquilo “que já fomos um dia”. Para preencher as “lacunas” do longo período “primitivo” de evolução cultural humana a antropologia deveria utilizar o método comparativo, aplicando-o ao grande número de sociedades “selvagens” existentes contemporaneamente.




    O norte-americano Lewis Morgan publicou, em 1871, os resultados de sua monumental pesquisa sobre parentesco, com o título de Systems of Consanguinity and Affinity of the Human Family [Sistemas de consanguinidade e afinidade da família humana]. O tema do parentesco tornou-se, com seu livro, central na antropologia. É interessante observar que, oito décadas mais tarde, Lévi-Strauss dedicaria seu As estruturas elementares do parentesco (1949) à memória de Morgan.




    O livro de maior impacto de Morgan, contudo, foi Ancient Society [A sociedade antiga], publicado em 1877, e do qual se podem ler a seguir trechos do prefácio e do primeiro capítulo. O título completo já é claro a respeito de sua visão: A sociedade antiga ou investigações sobre as linhas do progresso humano desde a selvageria, através da barbárie, até a civilização.




    Nele, Morgan estudou os estágios de progresso da sociedade humana através da análise de cinco casos exemplares: os aborígines australianos, os índios iroqueses, os astecas, os gregos e os romanos. O desenvolvimento da ideia de propriedade teria sido, na interpretação de Morgan, o processo decisivo para o surgimento da civilização. As ideias de Morgan tiveram, por esse motivo, grande impacto sobre Karl Marx e Friedrich Engels, este, autor de A origem da família, da propriedade privada e do Estado (1884).




    Os pressupostos evolucionistas foram muito criticados, nas duas primeiras décadas do século XX, por antropólogos que preferiam explicar a questão da diversidade cultural humana através da ideia de difusão, e não da de evolução, como veremos no capítulo seguinte. Mais importantes, contudo, serão as críticas ao método comparativo, desenvolvidas por Franz Boas, e da tradição de pesquisa de campo que tem em Bronislaw Malinowski seu mito de origem.


  




  A SOCIEDADE ANTIGA




  Lewis Henry Morgan
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  A grande antiguidade da humanidade sobre a terra já foi conclusivamente determinada. Parece singular que as provas tenham sido descobertas tão recentemente, apenas nos últimos trinta anos, e que a atual geração seja a primeira chamada a reconhecer fato tão importante. … Esse conhecimento muda substancialmente as ideias que prevaleceram a respeito das relações dos selvagens com os bárbaros e dos bárbaros com os homens civilizados. Pode-se afirmar agora, com base em convincente evidência, que a selvageria precedeu a barbárie em todas as tribos da humanidade, assim como se sabe que a barbárie precedeu a civilização. A história da raça humana é uma só – na fonte, na experiência, no progresso.




  É tão natural quanto apropriado desejar saber, se possível, como todas essas eras após eras de tempos passados foram utilizadas pela humanidade; como os selvagens, avançando através de passos lentos, quase imperceptíveis, alcançaram a condição mais elevada de bárbaros; como os bárbaros, por um avanço progressivo semelhante, finalmente alcançaram a civilização; e por que outras tribos e nações foram deixadas para trás na corrida para o progresso – algumas na civilização, algumas na barbárie e outras na selvageria. Não é demais esperar que, em algum momento, essas diversas questões sejam respondidas.




  Invenções e descobertas mantêm relações sequenciais ao longo das linhas do progresso humano e registram seus sucessivos estágios; por outro lado, as instituições sociais e civis, em virtude de sua conexão com perpétuos desejos humanos, desenvolveram-se a partir de uns poucos germes primários de pensamento. Elas exibem registros de progresso semelhantes. Essas instituições, invenções e descobertas incorporaram e preservaram os principais fatos que agora permanecem como ilustrativos dessa experiência. Quando organizadas e comparadas, tendem a mostrar a origem única da humanidade, a semelhança de desejos humanos em um mesmo estágio de avanço e a uniformidade das operações da mente humana em condições similares de sociedade.




  Ao longo da última parte do período de selvageria e por todo o período de barbárie, a humanidade estava organizada, em geral, em gentes, fratrias e tribos.a Essas organizações prevaleceram, em todos os continentes, por todo o mundo antigo, e constituíam os meios através dos quais a sociedade antiga era organizada e mantida coesa. Sua estrutura e suas relações como membros de uma série orgânica, bem como os direitos, privilégios e obrigações dos membros das gentes, das fratrias e das tribos, ilustram o crescimento da ideia de governo na mente humana. As principais instituições da humanidade tiveram origem na selvageria, foram desenvolvidas na barbárie e estão amadurecendo na civilização.




  Do mesmo modo, a família passou por formas sucessivas, e criou grandes sistemas de consanguinidade e afinidade que duram até os dias de hoje. Esses sistemas registram as relações existentes na família no período em que cada um, respectivamente, foi formado, e contêm um registro instrutivo da experiência da humanidade enquanto a família estava avançando da consanguinidade para a monogamia, passando por formas intermediárias.




  A ideia de propriedade passou por um crescimento e um desenvolvimento semelhantes. Começando do zero, na selvageria, a paixão pela propriedade, como representando a subsistência acumulada, tornou-se agora dominante na mente humana nas raças civilizadas.




  As quatro classes de fatos indicadas acimab se estendem em linhas paralelas ao longo dos caminhos percorridos pelo progresso humano, da selvageria à civilização, e constituem os principais temas de discussão deste volume. …




  Parte 1 – Desenvolvimento da inteligência através


  das invenções e descobertas




  Cap.1 – Períodos étnicos




  As mais recentes investigações a respeito das condições primitivas da raça humana estão tendendo à conclusão de que a humanidade começou sua carreira na base da escala e seguiu um caminho ascendente, desde a selvageria até a civilização, através de lentas acumulações de conhecimento experimental.




  Como é inegável que partes da família humana tenham existido num estado de selvageria, outras partes num estado de barbárie e outras ainda num estado de civilização, parece também que essas três distintas condições estão conectadas umas às outras numa sequência de progresso que é tanto natural como necessária. Além disso, é possível supor que essa sequência tenha sido historicamente verdadeira para toda a família humana, até o status respectivo atingido por cada ramo. Essa suposição baseia-se no conhecimento das condições em que ocorre todo progresso, e também no avanço conhecido de diversos ramos da família através de duas ou mais dessas condições.




  Nas páginas seguintes, será feita uma tentativa de apresentar evidência adicional da rudeza da condição primitiva da humanidade, da evolução gradual de seus poderes mentais e morais através da experiência, e de sua prolongada luta com os obstáculos que encontrava em sua marcha a caminho da civilização. Essas evidências estarão baseadas, em parte, na grande sequência de invenções e descobertas que se estende ao longo de todo o caminho do progresso humano, mas levam em conta, principalmente, as instituições domésticas que expressam o crescimento de certas ideias e paixões.




  À medida que avançamos na direção das idades primitivas da humanidade, seguindo as diversas linhas de progresso, e eliminamos, uma após outra, na ordem em que aparecerem, invenções e descobertas, de um lado, e instituições, de outro, tornamo-nos capazes de perceber que as primeiras têm uma relação progressiva entre si, enquanto as últimas foram se desdobrando. Ou seja: enquanto invenções e descobertas tiveram uma conexão mais ou menos direta, as instituições se desenvolveram a partir de uns poucos germes primários de pensamento. As instituições modernas têm suas raízes plantadas no período da barbárie, ao qual suas origens foram transmitidas a partir do período anterior de selvageria. Tiveram uma descendência linear através das idades, com as linhas de sangue, e também apresentaram um desenvolvimento lógico.




  Duas linhas de investigação independentes convidam, assim, nossa atenção. Uma passa por invenções e descobertas; a outra, por instituições primárias. Com o conhecimento propiciado por essas linhas, podemos esperar indicar os principais estágios do desenvolvimento humano. As provas a serem apresentadas derivarão, principalmente, de instituições domésticas; as referências a realizações de natureza estritamente intelectual serão de caráter geral e receberão atenção secundária aqui.




  Os fatos indicam a formação gradual e o desenvolvimento subsequente de certas ideias, paixões e aspirações. Aquelas que ocupam as posições mais proeminentes podem ser generalizadas como sendo ampliações das ideias particulares com as quais estão respectivamente conectadas. Além das invenções e descobertas, essas ideias são as seguintes:




  I. Subsistência




  II. Governo




  III. Linguagem




  IV. Família




  V. Religião




  VI. Vida doméstica e arquitetura




  VII. Propriedade




  Primeira. A subsistência foi aumentada e aperfeiçoada por uma série de artes sucessivas, introduzidas no decorrer de longos intervalos de tempo e conectadas mais ou menos diretamente com invenções e descobertas.




  Segunda. O germe do governo deve ser buscado na organização por gentes no status de selvageria, e seguido, através de formas cada vez mais avançadas, até o estabelecimento da sociedade política.




  Terceira. A fala humana parece ter se desenvolvido a partir das formas mais rudes e simples de expressão. A linguagem de gestos ou sinais, como sugerido por Lucrécio,c tem que ter precedido a linguagem articulada, assim como o pensamento precede a fala. O monossilábico precedeu o silábico, tal como este precedeu as palavras concretas. A inteligência humana, inconsciente de propósito, desenvolveu a linguagem articulada utilizando os sons vocais. Esse grande tema, em si mesmo uma área específica de estudo, está fora do escopo da presente investigação.




  Quarta. Com respeito à família, seus estágios de crescimento estão incorporados em sistemas de consanguinidade e afinidade e nos costumes relacionados ao casamento, por meio do qual, coletivamente, a história da família pode ser seguramente traçada através de diversas formas sucessivamente assumidas.




  Quinta. O crescimento de ideias religiosas está cercado de tantas dificuldades intrínsecas que talvez nunca receba uma explicação perfeitamente satisfatória. A religião trata, em tão grande medida, da natureza imaginativa e emocional e, consequentemente, de tão incertos elementos do conhecimento, que todas as religiões primitivas são grotescas e, numa certa medida, ininteligíveis. Esse tema também está fora do plano deste trabalho, exceto quando puder trazer sugestões incidentais.




  Sexta. A arquitetura da habitação, que está ligada à forma da família e ao plano de vida doméstica, permite uma ilustração razoavelmente completa do progresso desde a selvageria até a civilização. Seu crescimento pode ser traçado da cabana do selvagem, através das habitações comunais dos bárbaros, até a casa da família nuclear das nações civilizadas, com todos os vínculos sucessivos através dos quais um extremo está conectado ao outro. Esse tema será observado incidentalmente.




  Última. A ideia de propriedade foi lentamente formada na mente humana, permanecendo em estado nascente e precário por imensos períodos de tempo. Surgindo durante a selvageria, requereu toda a experiência daquele período e da subsequente barbárie para desenvolver-se e preparar o cérebro humano para a aceitação de sua influência controladora. Sua dominância, como uma paixão acima de todas as outras, marca o começo da civilização. Ela não apenas levou a humanidade a superar os obstáculos que atrasavam a civilização, mas também a estabelecer a sociedade política baseada no território e na propriedade. Um conhecimento crítico sobre a evolução da ideia de propriedade incorporaria, em alguns aspectos, a parte mais notável da história mental da humanidade.




  Tratarei de apresentar alguma evidência do progresso humano ao longo dessas diversas linhas e através de sucessivos períodos étnicos, tal como revelado por invenções e descobertas e pelo crescimento das ideias de governo, família e propriedade.




  Pode ser explicitada aqui a premissa de que todas as formas de governo são redutíveis a dois planos gerais, usando a palavra plano em seu sentido científico. Em suas bases, os dois são fundamentalmente distintos. O primeiro a surgir está baseado em pessoas e em relações puramente pessoais, e pode ser distinguido como uma sociedade (societas). A gens é a unidade dessa organização. No período arcaico, ocorreram estágios sucessivos de integração: a gens, a fratria, a tribo e a confederação de tribos, que constituíam um povo ou nação (populus). Num período posterior, uma coalescência de tribos na mesma área, formando uma nação, tomou o lugar da confederação de tribos ocupando áreas independentes. Assim ocorreu, através de prolongadas eras, após o aparecimento da gens, a organização quase universal da sociedade antiga; e perdurou entre os gregos e romanos após o surgimento da civilização.




  O segundo plano é baseado no território e na propriedade, e pode ser distinguido como um estado (civitas). A vila ou distrito, circunscrita por limites e cercas, com a propriedade que contém, é a base ou unidade do estado, e a sociedade política é seu resultado. Esta está organizada sobre áreas territoriais e trata da propriedade e das pessoas, através de relações territoriais. Os sucessivos estágios de integração são a vila ou distrito, que é a unidade de organização; o condado ou província, que é uma agregação de vilas ou distritos; e o domínio ou território nacional, que é uma agregação de condados ou províncias; e o povo de cada uma delas está organizado em um corpo político. Após terem alcançado a civilização, coube aos gregos e romanos, usando suas capacidades até o limite, inventar a vila e o distrito e, assim, inaugurar o segundo grande plano de governo, que permanece até o presente entre as nações civilizadas. Na sociedade antiga, esse plano territorial era desconhecido. Quando ele apareceu, fixou as linhas de fronteira entre a sociedade antiga e a moderna, nomes com os quais a distinção será reconhecida nestas páginas.




  Pode-se observar também que as instituições domésticas dos bárbaros, e mesmo dos ancestrais selvagens da humanidade, ainda estão exemplificadas em partes da família humana, e com tamanha completude que, exceto pelo período estritamente primitivo, os diversos estágios desse progresso estão razoavelmente preservados. Eles são vistos na organização da sociedade com base no sexo, depois com base no parentesco e, finalmente, com base no território; através das sucessivas formas de casamento e de família, com os sistemas de consanguinidade assim criados; através da vida familiar e de sua arquitetura, e através do progresso nos usos relativos à propriedade e à transmissão da mesma por herança.




  A teoria da degradação humana para explicar a existência dos selvagens e dos bárbaros já não é mais sustentável. Ela apareceu como um corolário da cosmogonia mosaicad e foi aceita a partir de uma suposta necessidade que já não existe. Como teoria, é não apenas incapaz de explicar a existência de selvagens, como também não encontra suporte nos fatos da experiência humana.




  Os remotos ancestrais das nações arianas presumivelmente passaram por uma experiência similar à das tribos bárbaras e selvagens existentes. Embora a experiência dessas nações contenha toda a informação necessária para ilustrar os períodos de civilização tanto antigos quanto modernos, e também uma parte do último período de barbárie, sua experiência anterior tem que ser deduzida, em sua maior parte, da conexão que pode ser traçada entre os elementos de suas instituições e inventos existentes e os elementos similares ainda preservados nas instituições e inventos das tribos selvagens e bárbaras.




  Pode ser observado, finalmente, que a experiência da humanidade tem seguido por canais quase uniformes; que as necessidades humanas, em condições similares, têm sido substancialmente as mesmas; e que as operações de princípio mental têm sido uniformes em virtude da identidade específica do cérebro em todas as raças da humanidade. Isso, no entanto, é apenas uma parte da explicação da uniformidade dos resultados. Os germes das principais instituições e artes da vida foram desenvolvidos enquanto o homem ainda era um selvagem. Em larga medida, a experiência dos períodos subsequentes de barbárie e de civilização foi plenamente utilizada no desenvolvimento que se seguiu a essas concepções originais. Onde quer que se possa traçar uma conexão, em diferentes continentes, entre uma instituição hoje existente e uma origem comum, estará implícito que os próprios povos derivam de um estoque original comum.




  A discussão dessas diversas classes de fatos será facilitada pelo estabelecimento de um certo número de períodos étnicos, cada um representando uma condição distinta de sociedade e podendo ser distinguido dos outros por seu modo de vida peculiar. Os termos “Idade da Pedra”, “do Bronze” e “do Ferro”, introduzidos por arqueólogos dinamarqueses, têm sido extremamente úteis para certos propósitos, e continuarão a sê-lo para a classificação de objetos de arte antiga; mas o progresso do conhecimento tornou necessárias outras e diferentes subdivisões. Implementos de pedra não foram totalmente deixados de lado com a introdução das ferramentas de ferro nem das de bronze. A invenção do processo de fundição do minério de ferro criou uma época étnica, mas dificilmente podemos datar uma outra que se tenha iniciado com a produção do bronze. Além disso, como a época dos implementos de pedra se sobrepõe aos períodos dos instrumentos de bronze e ferro, e como a do bronze também se sobrepõe à do ferro, não é possível circunscrever cada um desses períodos e tratá-los como independentes e distintos.




  Dada a grande influência que devem ter exercido sobre a condição da humanidade, as sucessivas artes de subsistência, surgidas a longos intervalos, provavelmente virão a possibilitar, ao final, bases mais satisfatórias para essas divisões. Mas a pesquisa não foi levada suficientemente longe nessa direção para produzir a informação necessária. Com nosso conhecimento atual, o principal resultado pode ser obtido selecionando outras invenções ou descobertas que permitam suficientes testes de progresso para caracterizar o começo de sucessivos períodos étnicos. Mesmo que sejam aceitos como provisórios, esses períodos se revelarão convenientes e úteis. Veremos como cada um dos que serão propostos em seguida cobrirá uma cultura distinta e representará um modo de vida particular.




  O período de selvageria, de cuja parte mais antiga sabe-se muito pouco, pode ser dividido, provisoriamente, em três subperíodos. Estes podem ser chamados de período inicial, intermediário ou final de selvageria; e a condição da sociedade em cada um, respectivamente, pode ser distinguida como status inferior, intermediário ou superior de selvageria.




  Da mesma forma, o período de barbárie se divide naturalmente em três subperíodos, que serão chamados de período inicial, intermediário ou final de barbárie; e a condição da sociedade em cada, respectivamente, será distinguida como status inferior, intermediário ou superior de barbárie.




  Para marcar o começo desses diversos períodos, é difícil, se não impossível, encontrar testes de progresso que se revelem absolutos em sua aplicação e sem exceções em todos os continentes. Mas também não é necessário, para o propósito em mãos, que não existam exceções. Será suficiente que as principais tribos da humanidade possam ser classificadas, de acordo com o grau de seu progresso relativo, em condições que possam ser reconhecidas como distintas.




  I. Status inferior de selvageria. Esse período começou com a infância da raça humana, e pode-se dizer que terminou com a aquisição de uma dieta de subsistência à base de peixes e com um conhecimento do uso do fogo. A humanidade estava então vivendo em seu habitat original restrito, subsistindo com frutas e castanhas. O começo da fala articulada ocorre nesse período. Não restou, no período histórico, nenhum exemplo de tribos da humanidade nessa condição.




  II. Status intermediário de selvageria. Começou com a aquisição de uma dieta de subsistência baseada em peixes e com um conhecimento do uso do fogo, e terminou com a invenção do arco e flecha. A humanidade, enquanto nessa condição, espalhou-se, a partir de seu habitat original, por grande parte da superfície da terra. Entre tribos ainda existentes, encaixam-se no status intermediário de selvageria, por exemplo, os australianos e a maior parte dos polinésios, quando descobertos. Será suficiente dar um ou mais exemplos de cada status.




  III. Status superior de selvageria. Começou com a invenção do arco e flecha e terminou com a invenção da arte da cerâmica. No tempo de sua descoberta, encontravam-se no status superior de selvageria as tribos dos atapascos, no território da baía de Hudson, as tribos do vale do Columbia e certas tribos costeiras da América do Norte e do Sul. Isso encerra o período de selvageria.




  IV. Status inferior de barbárie. Quando se levam em conta todos os aspectos, a invenção ou prática da arte da cerâmica é, provavelmente, o teste mais efetivo e conclusivo que se pode escolher para fixar uma linha demarcatória, necessariamente arbitrária, entre a selvageria e a barbárie. Há muito foram reconhecidas as especificidades de cada uma das duas condições, mas não se produziu, desde então, nenhum critério para definir etapas de progresso de uma condição para a outra. Assim, todas as tribos que nunca alcançaram a arte da cerâmica serão classificadas como selvagens, e aquelas que possuem essa arte, mas nunca chegaram a um alfabeto fonético e ao uso da escrita, serão classificadas como bárbaras.




  O primeiro subperíodo da barbárie começou com a manufatura de objetos de cerâmica, seja por invenção original ou por adoção. Para determinar seu término e o começo do status intermediário, encontramos a dificuldade de os dois hemisférios terem características naturais distintas, o que começou a ter influência sobre os negócios humanos depois de passado o período da selvageria. No entanto, pode-se resolver isso com a adoção de equivalentes. A domesticação de animais no hemisfério oriental e, no ocidental, o cultivo irrigado de milho e plantas, junto com o uso de tijolos de adobe e pedras na construção de casas, foram selecionados como evidência suficiente de avanços para possibilitar a transição do status inferior para o status intermediário da barbárie. No status inferior estão, por exemplo, as tribos indígenas a leste do rio Missouri, nos Estados Unidos, e aquelas tribos da Europa e da Ásia que praticavam a arte da cerâmica, mas não tinham animais domésticos.




  V. Status intermediário de barbárie. Começou com a domesticação de animais no hemisfério oriental e, no ocidental, com a agricultura de irrigação e com o uso de tijolos de adobe e pedras na arquitetura, como mostrado. Seu término pode ser fixado pela invenção do processo de forjar o minério de ferro. Isso situa no status intermediário, por exemplo, os índios pueblos do Novo México, do México, da América Central e do Peru, e aquelas tribos do hemisfério oriental que possuíam animais domésticos, mas não tinham um conhecimento do ferro. Numa certa medida, os antigos bretões, embora familiarizados com o uso do ferro, também pertencem a essa subdivisão. A vizinhança com tribos continentais mais adiantadas havia avançado as artes de subsistência entre eles muito além do que correspondia ao estado de desenvolvimento de suas instituições domésticas.




  VI. Status superior de barbárie. Começou com a manufatura de ferro e terminou com a invenção do alfabeto fonético e o uso da escrita em composição literária. Aqui começa a civilização. Isso põe no status superior, por exemplo, as tribos gregas da idade de Homero, as tribos italianas logo antes da fundação de Roma e as tribos germânicas do tempo de César.




  VII. Status de civilização. Começou, como dito, com o uso do alfabeto fonético e a produção de registros literários, e se divide em Antigo e Moderno. Como um equivalente, pode-se admitir a escrita hieroglífica em pedra.
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  Cada um desses períodos tem uma cultura distinta e exibe seu modo de vida mais ou menos especial e peculiar. Essa especialização de períodos étnicos possibilita tratar uma sociedade específica de acordo com suas condições de avanço relativo, e tomá-la como um tema independente para estudo e discussão. Não afeta o resultado principal o fato de que, num mesmo tempo, diferentes tribos e nações do mesmo continente, e até da mesma família linguística, estejam em diferentes condições, pois, para nosso propósito, a condição de cada uma é o fato material, o tempo sendo imaterial.




  …




  Outra vantagem de fixar períodos étnicos definidos é que isso possibilita orientar uma investigação especial para aquelas tribos e nações que oferecem a melhor exemplificação de cada status, a fim de tornar cada caso tanto um padrão quanto um elemento ilustrativo. Algumas tribos e famílias foram deixadas em isolamento geográfico para resolver os problemas do progresso através de esforço mental original e, consequentemente, mantiveram suas artes e instituições puras e homogêneas, enquanto aquelas de outras tribos e nações foram adulteradas pela influência externa. Assim, enquanto a África era e é um caos étnico de selvageria e barbárie, a Austrália e a Polinésia estavam na selvageria pura e simples, com as artes e instituições próprias daquela condição. Da mesma forma, a família indígena da América, diferentemente de qualquer outra existente, exemplificava a condição da humanidade em três períodos étnicos sucessivos. Na posse não perturbada de um grande continente, com uma linhagem comum e instituições homogêneas, aqueles indígenas ilustravam, quando descobertos, cada uma dessas condições, e especialmente as condições dos status inferior e intermediário de barbárie; e isso se dava de uma forma mais elaborada e mais completa que entre qualquer outra parcela da humanidade. Os índios do extremo norte e algumas das tribos costeiras da América do Norte e do Sul estavam no status superior de selvageria; os índios parcialmente aldeados, a leste do Mississippi, estavam no status inferior de barbárie, e os pueblos da América do Norte e do Sul estavam no status intermediário. Dentro do período histórico, ainda não houvera uma oportunidade como essa para se recuperar uma informação completa e minuciosa sobre o curso da experiência e do progresso humanos no desenvolvimento de suas artes e instituições através desses períodos sucessivos. Deve-se acrescentar que a oportunidade tem sido aproveitada de maneiras desiguais. Nossas maiores deficiências estão relacionadas ao último período nomeado.




  Sem dúvida, existiam diferenças entre culturas do mesmo período nos hemisférios oriental e ocidental, em consequência das características desiguais de cada continente; mas a condição da sociedade no status correspondente tem que ter sido, em sua maior parte, substancialmente semelhante.




  Os ancestrais das tribos gregas, romanas e germânicas passaram pelos estágios que indicamos, e, na metade do último, a luz da história caiu sobre eles. Sua diferenciação da massa indistinguível de bárbaros não ocorreu, provavelmente, antes do começo do período intermediário de barbárie. A experiência dessas tribos foi perdida, com exceção de tudo que é representado pelas instituições, invenções e descobertas que trouxeram com eles e que possuíam quando pela primeira vez se encontraram sob observação histórica. As tribos gregas e latinas dos períodos de Homero e Rômulo permitem a melhor exemplificação do status superior de barbárie. Suas instituições eram, igualmente, puras e homogêneas, e sua experiência está diretamente conectada com a chegada, por fim, à civilização.




  Começando, então, com os australianos e polinésios, seguindo com as tribos de índios americanos e concluindo com os romanos e gregos, que permitem as mais elevadas exemplificações, respectivamente, dos seis grandes estágios do progresso humano, é bastante razoável supor que a soma de suas experiências unidas representa a experiência da família humana desde o status intermediário de selvageria até o final da civilização antiga. Consequentemente, as nações arianas encontrarão o tipo correspondente à condição de seus ancestrais remotos, quando na selvageria, nas condições dos australianos e polinésios; quando no status inferior de barbárie, nos índios semialdeados da América; e, quando no status intermediário, nas condições dos índios pueblos, com as quais se conecta diretamente sua própria experiência no status superior. Tão essencialmente idênticos em todos os continentes são as artes, instituições e o modo de vida no mesmo status, que a forma arcaica das principais instituições domésticas dos gregos e romanos pode ser vista, ainda hoje, nas instituições correspondentes dos aborígines americanos, como será mostrado no curso deste volume. Esse fato constitui uma parte da evidência acumulada tendente a mostrar que as principais instituições da humanidade foram desenvolvidas a partir de uns poucos germes primários de pensamento; e que o curso e o modo de seu desenvolvimento foram predeterminados, bem como mantidos dentro de estreitos limites de divergência, pela lógica natural da mente humana e pelas necessárias limitações de seus poderes. Descobriu-se que, num mesmo status, o tipo de progresso foi substancialmente o mesmo em tribos e nações habitando continentes diferentes e até mesmo não conectados, com desvios da uniformidade ocorrendo em casos particulares e sendo produzidos por causas especiais. O argumento, quando desenvolvido, tende a estabelecer a unidade de origem da humanidade.




  Ao estudar as condições de tribos e nações nesses diversos períodos étnicos, estamos lidando, substancialmente, com a história antiga e com as antigas condições de nossos próprios remotos ancestrais. [image: Image]




  

    QUESTÕES E TEMAS PARA DISCUSSÃO




    

      	Observe a persistência, no senso comum, de ideias desenvolvidas pela tradição evolucionista.




      	Discuta a seguinte afirmação de Friedrich Engels, no prefácio de A origem da família, da propriedade privada e do Estado: “Na América, Morgan descobriu de novo, e à sua maneira, a concepção materialista da história – formulada por Marx, quarenta anos antes – e, baseado nela, chegou, contrapondo barbárie e civilização, aos mesmos resultados essenciais de Marx.” (Referência abaixo, p.1.)
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  a Optou-se por manter no original a palavra latina gens (plural, gentes) por não haver correspondente em português. Seu uso disseminou-se principalmente após a publicação, em 1864, de A cidade antiga, de Fustel de Coulanges. Esse autor buscou apresentar as características arcaicas da organização social grega e romana, estendendo-as também para os povos indo-europeus. Na gens: “Lar, túmulo, patrimônio, na origem tudo isso era indivisível. E a família também, consequentemente. O tempo não a desmembrava. Essa família indivisível, que se desenvolvia através das eras perpetuando o seu culto e o seu nome pelos séculos afora, foi a verdadeira gens. A gens era a família, porém a família que conservara a unidade ordenada pela sua religião e alcançara todo o desenvolvimento que o antigo direito privado lhe permitia atingir.” (Rio de Janeiro, Ediouro, 2003, p.143) A evolução da sociedade teria levado à associação de gentes em fratrias ou cúrias, nas quais cada gens mantinha sua religião e governo domésticos, mas surgiam uma divindade e autoridades comuns. Segundo Coulanges, “a associação continuou crescendo naturalmente, segundo o mesmo sistema. Muitas cúrias ou fratrias agruparam-se e formaram uma tribo. Esse novo círculo também teve a sua religião; em cada tribo houve um altar e uma divindade protetora.” (p.157) (N.O.)




  b Isto é: invenções e descobertas, governo, família e propriedade, cada qual correspondendo a uma parte do livro Ancient Society. (N.T.)




  c Tito Lucrecio Caro (96-55 a.C.), filósofo e poeta romano, autor de De rerum natura. (N.T.)




  d A explicação bíblica para a criação da humanidade. (N.T.)




  
2. A “escola” difusionista




  

    Como reação ao evolucionismo, no final do século XIX e primeiras décadas do século XX uma série de autores enfatizou a ideia de difusão cultural como chave explicativa para a ocorrência de fenômenos similares em diferentes partes do mundo. Em vez de pressuporem que a mente humana funcionava da mesma forma em toda parte – portanto, as invenções culturais poderiam se desenvolver de forma independente –, passou-se a defender como explicação a ocorrência de transmissão cultural através de diferentes processos – guerra, comércio, viagens etc.




    Marcada por influências de disciplinas como a geografia e a arqueologia, essa tradição inclui um conjunto de autores que, embora por vezes referidos como uma “escola”, tinham em comum apenas o valor central dado, em suas explicações, à ideia de difusão: Friedrich Ratzel, Leo Frobenius, Fritz Graebner e Wilhelm Schmidt. A esses autores, alemães ou austríacos, vieram somar-se autores britânicos como William James Perry, W.H.R. Rivers e o australiano Grafton Elliot Smith (1871-1937), que desenvolveram uma forma ainda mais radical de difusionismo, às vezes chamada de hiperdifusionismo ou heliocentrismo. Eles defendiam, como se verá no texto de Elliot Smith reproduzido a seguir, que toda a civilização teve sua origem no Egito Antigo, difundindo-se depois para os quatro cantos do globo.




    Apesar da crítica contundente ao evolucionismo, essa corrente de ideias utilizava-se, muitas vezes, dos mesmos métodos especulativos, pelo que será fortemente criticada.


  




  A DIFUSÃO DA CULTURA




  G. Elliot Smith




  [image: Image] No presente momento, vigoram entre os estudiosos das ciências humanas duas visões conflitantes relativas ao processo que teria desempenhado papel mais importante na história da civilização. Uma, a teoria sustentada pela vasta maioria dos antropólogos atuais, afirma que em qualquer comunidade a civilização pode se desenvolver e se desenvolveu de maneira completamente independente da ocorrência de eventos semelhantes em outro lugar do mundo. Isso envolve uma consideração adicional. Se qualquer comunidade pode por sua própria iniciativa criar uma civilização, um problema mais difícil precisa ser solucionado: por que ela adquire grande número de características em suas artes, ofícios, costumes e crenças que apresentam impressionante similaridade com as de outras comunidades, quando todas as considerações de contato ou sugestão direta ou indiretamente estão excluídas?




  O outro grupo de antropólogos acredita que a civilização vem se desenvolvendo durante toda a sua história mais ou menos da mesma maneira que sabemos se desenvolver no presente momento, e de fato durante todo o período de que temos algum registro escrito. Sabemos, no caso de cada invenção moderna, que ela se deu num lugar definido e se difundiu por uma área cada vez mais ampla, até que todas as pessoas em qualquer parte do mundo utilizando essa invenção particular estivessem direta ou indiretamente em dívida para com um homem num lugar particular originalmente responsável por iniciar o processo.




  Tomemos por exemplo a história do palito de fósforo. Por incontáveis milhares de anos, os homens inventaram e usaram diferentes meios de produzir fogo. Durante a segunda parte do século XVIII e a primeira parte do século XIX, desenvolveu-se uma série de modificações e simplificações de um método particular, até que finalmente um homem descobriu que podia pôr na ponta de um palito de madeira uma substância química que, sob fricção, produzia fogo. Ora, embora hoje esse pareça um procedimento bastante simples e óbvio, sabemos que foram necessários inúmeros séculos para se chegar ao resultado, e que finalmente um indivíduo o realizou. Sabemos, claro, como fato histórico, que essa invenção se espalhou por todo o mundo a partir de um ponto específico. Mas se algum viajante europeu que desconhecesse esse fato estivesse perambulando por uma parte do mundo onde nenhum homem branco jamais tivesse pisado e descobrisse ali um palito de fósforo, ele concluiria inevitavelmente que o fósforo fornecia certa evidência de contato, direto ou indireto, com alguém que tivesse se beneficiado da invenção inglesa. No entanto, se ele não fosse um mero homem comum, mas um etnólogo adepto da teoria ortodoxa de seu credo, teria de supor que o mecanismo tão óbvio devia ter sido inventado de forma independente pelo povo inculto do país onde tivesse encontrado o fósforo.




  Se, por outro lado, ele pertencesse ao que nossos oponentes chamam de “escola difusionista” da antropologia, suporia (como todo homem comum faria sem hesitar, quer tivesse conhecimento da história do palito de fósforo, quer não) que o fósforo em si mesmo fornecia inequívoca evidência de difusão da cultura. Ele não alimentaria nenhuma dúvida de que o fósforo chegara ao lugar em que foi encontrado diretamente a partir da sede de sua invenção, ou havia vindo de alguma comunidade que tivesse aprendido a arte de fazer fósforos diretamente daquela sede. Essa conclusão não seria afetada nem se aquele que encontrou o fósforo pudesse dizer de relance que aquele fósforo em particular fora feito na Suécia ou no Japão, porque a arte fora transmitida aos fabricantes de fósforos desses dois países pelo inventor original, que não era nativo de nenhum deles.




  O que nós da escola difusionista supomos é que os processos de origem, desenvolvimento e difusão de qualquer invenção no tempo em que ainda não se faziam registros escritos seguiam o mesmo tipo de curso que sabemos ter sido seguido no caso do fósforo. Estes estão registrados nas histórias escritas das várias invenções, assim como os esforços dos pioneiros para ter suas façanhas reconhecidas e adotadas. Mas qualquer pessoa pode ver e estudar os mesmos processos à sua volta atualmente, na comunidade em que vive.




  É de todo injustificável supor, como fazem de modo implícito as teorias etnológicas modernas, que o comportamento humano era completamente diferente antes que a escrita fosse inventada. Não há uma nesga de evidência sugerindo que nossos predecessores iletrados tinham um extraordinário talento para a invenção que transcendia de longe o do homem moderno. Não existe tampouco nada para justificar a suposição ainda mais imprudente de que essa aptidão imaginária encontrava expressão de uma forma estereotipada em todos os lugares onde se desenvolveu uma civilização antiga.




  Não há, por exemplo, qualquer razão natural para associar ao ouro o enorme significado econômico e religioso que é uma intensificação arbitrária de suas qualidades reais. O fato de quase todas as civilizações primitivas terem de fato atribuído a esse metal mole e relativamente inútil um valor fantástico e irrelevante decerto é a evidência mais robusta possível da influência sobre elas do Egito, onde um conjunto peculiar de circunstâncias fortuitas foi responsável por criar os atributos fictícios atribuídos a esse metal.




  Poderíamos tomar um após outro dos milhares de ingredientes que constituem a civilização, antiga ou moderna, e mostrar em cada caso a complexidade do conjunto de circunstâncias, em que o acaso desempenhou o papel preeminente envolvido em todas as invenções. Cada um deles teve origem num lugar, e a partir dali difundiu-se para o exterior o tecido complexo da própria civilização, não menos que os fios individuais de que ela é tecida.




  Voltando-nos para a consideração do problema geral, nenhum historiador em nossos dias se recusa a admitir que a Europa tem uma dívida para com Grécia e Roma pela inspiração original de sua civilização, e que Roma, por sua vez, extraiu grande parte de sua cultura da Grécia. A moderna pesquisa arqueológica mostrou que a Grécia extraiu grande parte de sua própria civilização de Creta e da Ásia Menor, e que estas duas regiões estavam por sua vez em dívida para com a civilização mais antiga do Egito, por seu equipamento cultural. Tudo isso é admitido pelos principais arqueólogos que trabalharam em Creta. Hoje existe uma divergência de opinião quanto a quem foi o pioneiro da civilização, o Egito ou a Mesopotâmia; mas entre estudiosos modernos uma forte tendência favorece a opinião de que, quer fosse o Egito devedor da Mesopotâmia, quer a Mesopotâmia devedora do Egito, houve íntimo contato entre os dois, e que um tomou emprestado do outro os elementos essenciais de sua civilização.




  Essa afirmativa da difusão é feita com segurança até por alguns dos mais francos oponentes da teoria difusionista, numa ilustração típica da incoerência que perpassa essas discussões. Encontra amplo apoio entre os arqueólogos a ideia de que a civilização babilônia, ou melhor, sua predecessora, a da Suméria, é mais antiga que a do Egito. Essa é uma inferência surpreendente. Pois mesmo aqueles que fazem escavações hoje na Mesopotâmia admitem não ser possível provar que as mais antigas ruínas sumérias são anteriores a 3000 a.C. No entanto, mesmo que aceitemos a datação mínima da história egípcia, a primeira dinastia estava florescendo nas margens do Nilo três séculos antes disso, e ainda assim ela sucedeu a uma fase pré-dinástica de desenvolvimento de vários séculos − talvez não menos que dez −, o que fornece uma explicação completa e adequada da forma que a civilização egípcia havia assumido em 3300 a.C.




  Não preciso debater esse assunto profundamente aqui. O professor George A. Reisner, na Universidade Harvard, demonstrou da maneira mais conclusiva que a civilização egípcia foi na realidade moldada no vale do Nilo. Como não pode haver dúvida sobre a conexão genética entre as civilizações mais antigas de Egito, Suméria e Elam, é possível presumir que esses centros asiáticos devem ter extraído seu capital cultural do Egito, onde a civilização se desenvolvera por cinco séculos, ou mais provavelmente por dez, antes que a cultura aparecesse de súbito e plenamente desenvolvida no Elam e na Suméria. Expus as evidências que comprovam essas afirmações no verbete “Anthropology”, nos volumes suplementares da Encyclopaedia Britannica (1922).




  As escavações do professor Pumpelly em Anau, no Turquestão, revelaram a influência da Suméria e do Elam na região a leste do mar Cáspio, o que representa um passo na difusão até o cerne da Sibéria e da província de Shaanxi, na China. As recentes descobertas feitas por M.J.G. Andersson de antigos povoados no norte da China (as províncias de Honan e Fengtien) estabeleceram ainda mais exatamente as afinidades entre a cultura original da China e a de Anau, Elam, Suméria e outros centros da Ásia Ocidental. Esses povos do Extremo Oriente faziam pontas de flecha de calcedônia e outras pedras semelhantes a sílex, e também outros implementos de pedra, anéis de pedra e concha, contas, cerâmica (tanto monocromática quanto pintada) e até pequenas estatuetas, todos revelando claros e inconfundíveis indícios de difusão da cultura a partir da Mesopotâmia.




  A influência da Mesopotâmia sobre a Índia no terceiro milênio é igualmente clara. Houve uma difusão por terra a partir do Turquestão, bem como a partir da Pérsia, desde a antiga civilização do Elam até o vale do Indo. As recentes descobertas anunciadas por sir John Marshall estabeleceram esse fato acima de qualquer dúvida. Nesse ínterim, ou possivelmente até num período ainda anterior, a cultura ocidental era levada para o sul da Índia por antigos marinheiros que navegavam em embarcações semelhantes em todos os aspectos ao tipo de navio inventado originalmente para navegação no Nilo da idade das pirâmides.




  Ninguém questiona a influência dominante da Índia na inspiração da mais antiga civilização da Indochina e das ilhas do arquipélago malaio. A cultura primitiva das ilhas do Pacífico só poderia ter vindo do canto sudeste da Ásia e do Ocidente. A dívida da África para com o Egito é inquestionável. Pode-se demonstrar, portanto, com uma massa de evidências imensamente rica, a difusão de civilização por todo o Velho Mundo a partir de um único centro, que devia estar situado claramente no vale do Nilo. A forma e a atitude peculiares da civilização do mundo foram determinadas pelos métodos da agricultura primitiva, baseados na experiência de um rio amigável e benfazejo como o Nilo. O fato de a crença primitiva ter se inspirado em tão grande medida na prática essencialmente egípcia de mumificação forneceria por si só prova adequada de que o Egito foi a pátria da mais antiga civilização. Mas todo o corpo de evidências corrobora essa ideia. Em toda parte do mundo os tipos mais antigos de embarcação de alto-mar fornecem demonstração inequívoca da inspiração dos métodos egípcios de construção naval, o que é em si mesmo tanto uma corroboração da inferência geral quanto uma demonstração do meio pelo qual essa ampla difusão foi realizada.




  Um argumento muito curioso me foi apresentado verbalmente várias vezes. Felizmente, porém, o sr. Enthoven o usou recentemente num texto impresso.1 Se, argumenta ele, admite-se que os egípcios inventaram a irrigação sem qualquer ajuda externa, por que os povos da Índia não poderiam ter feito o mesmo? Essa plausível linha de argumentação é puramente escolástica. O que temos de fazer é encontrar uma explicação para os fatos estabelecidos, e não especular sobre o que poderia ou deveria acontecer. Os métodos muito peculiares de agricultura usados nos tempos mais antigos eram determinados por condições peculiares ao vale do Nilo, como o professor Cherry deixou claro de maneira copiosa, e esses métodos só foram adaptados a condições indianas muitos séculos depois.




  Resta o problema das civilizações primitivas americanas. Teriam as civilizações pré-colombianas se desenvolvido no México, na América Central e no Peru de maneira inteiramente independente do que aconteceu no Velho Mundo durante os séculos anteriores, ou a difusão da mistura arbitrária de costumes e crenças estendeu-se para além do Velho Mundo, em direção ao Novo, fornecendo estímulo para os eventos cruciais que começaram a ter lugar ali por volta do início da Era Cristã? Na América Central, no México e no Peru, a civilização surgiu de maneira muito súbita e de uma forma plenamente desenvolvida.




  Mas há outro fato a ser explicado: ela se assemelhava em quase todos os aspectos ao tipo característico de civilização (reconhecidamente um tipo muito peculiar) que florescia no canto sudeste da Ásia na época em que ela fez sua aparição na América Central. O tipo de pirâmide encontrado na América era também o traço dominante da arquitetura do Camboja e de Java durante os mesmos séculos. O mesmo sistema de crenças e costumes, os mesmos traços característicos de sua arquitetura, de fato, toda uma série de artes e ofícios, costumes e crenças foram subitamente introduzidos no Novo Mundo, e parecem fornecer provas inequívocas de sua origem asiática.




  Além disso, as únicas adições feitas a esses costumes em seu trânsito através do Pacífico foram traços característicos de práticas melanésias e polinésias. Em vez de reduzir a contundência da identidade, essas adições triviais fornecem impressionante corroboração, não somente da fonte original da inspiração, mas também do caminho tomado pelos antigos marinheiros responsáveis pela introdução no Novo Mundo dos germes de sua civilização característica. É completamente inadequado supor que os marinheiros polinésios − que vasculharam muitos milhares de quilômetros no Pacífico com tal meticulosidade que não deixaram escapar nem as menores ilhotas − não desembarcassem repetidas vezes na costa da América durante dez séculos ou mais. Como poderia o povo que encontrou o Havaí, a ilha de Páscoa e a Nova Zelândia não descobrir o vasto continente que se estendia de polo a polo?




  Em suas memórias sobre Copper and Bronze Ages in South America [As eras do cobre e do bronze na América do Sul], o barão Nordenskiold chamou atenção recentemente para as similaridades do trabalho em metal no Peru e no Velho Mundo. Machados de cobre semelhantes àqueles encontrados no Camboja, Laos, Burma e península Malaia, no arquipélago Malaio, Tonkin, Yunnan e outros lugares da China foram descobertos no Peru. Diz-se que os machados em forma de T do Peru são muito similares àqueles feitos no Egito Antigo. Muitos outros objetos de cobre, como pinças, anzóis sem farpas, lâminas de enxada e certos tipos de enxada, enfatizam ainda mais a importância dessas semelhanças. Não apenas a forma, mas também os procedimentos técnicos para o fabrico desses utensílios de metal, estabelece a conexão cultural. O método de fundir conhecido como cire perduea era comum tanto no Velho Mundo quanto no Novo Mundo, e também a técnica de dourar e pratear. A verdade de qualquer teoria científica que não pode ser testada por experimento direto só pode ser estabelecida examinando-se evidências recém-descobertas e decidindo se elas se conformam ou não aos princípios estabelecidos. [image: Image]




  

    QUESTÕES E TEMAS PARA DISCUSSÃO




    

      	Pesquise sobre a expedição Kon-Tiki, realizada em 1947 pelo norueguês Thor Heyerdahl, e comente sobre seus resultados, tendo em vista as teses difusionistas.




      	Discuta se, no mundo contemporâneo marcado pela interconexão global em tempo real, algumas ideias difusionistas voltariam a ter força.


    


  




  

    LEITURAS SUGERIDAS




    Heyerdahl, Thor. A expedição Kon-Tiki. Rio de Janeiro, José Olympio, 11ª ed., 2013.


  


  




  1. R.E. Enthoven, Folklore, set 1925, p.224.




  a Literalmente, “cera perdida”, método de fundição pelo qual um molde é feito a partir de cera que depois é derretida e substituída por outro material. (N.O.)




  
3. Franz Boas e o novo método


  da antropologia




  

    Franz Boas (1858-1942) foi indiscutivelmente um dos fundadores da moderna antropologia. Nascido na Alemanha, estudou física, interessando-se também por geografia e antropologia física. Entre 1883 e 1884, passou um ano entre os esquimós da ilha de Baffin, no Canadá, convivendo em muitas de suas atividades diárias. Vale observar que ele viveu essa experiência 39 anos antes de Malinowski publicar seu famoso Argonautas do Pacífico ocidental (1922), no qual defendia a pesquisa de campo com observação participante como o método antropológico por excelência.




    Em 1886, Boas mudou-se para os Estados Unidos. Realizou várias expedições etnográficas, visitando, entre outras tribos, a dos Kwakiutl (atualmente denominados Kwakwaka’wakw), que se tornariam um de seus grandes interesses de pesquisa. Em 1896, foi contratado para trabalhar na curadoria das coleções etnológicas do American Museum of Natural History, em Nova York. Começou também a dar aulas na Universidade Columbia, onde realizaria a maior parte de sua produção intelectual e orientaria alunos que se tornariam expoentes da antropologia norte-americana.




    O texto aqui reproduzido, “As limitações do método comparativo da antropologia”, foi lido em um encontro da American Association for the Advancement of Science (AAAS) em 1896. Trata-se de uma crítica contundente ao método do evolucionismo cultural – chamado por Boas, nesse texto, de “método comparativo” ou “novo método” –, à época doutrina dominante na antropologia. Para Boas, antes de supor que fenômenos aparentemente semelhantes pudessem ser atribuídos às mesmas causas, como faziam os evolucionistas, era preciso perguntar, para cada caso, se eles não teriam se desenvolvido independentemente, ou se não teriam sido transmitidos de um povo a outro.




    O novo “método histórico”, por ele defendido em oposição ao comparativo, exigia que se limitasse a comparação a um território restrito e bem-definido. A precondição para o estabelecimento de grandes generalizações teóricas e a busca de leis gerais seriam, portanto, o estudo de culturas tomadas individualmente e de regiões culturais delimitadas. Apenas após esse longo e árduo trabalho do estudo de muitas culturas é que se poderia avançar em terreno mais firme.




    Ao contrário dos autores evolucionistas, que usavam as palavras cultura e sociedade humana no singular, Boas passou a usar cultura no plural. O objetivo da antropologia, nessa perspectiva, deixava de ser a reconstituição do grande caminho da evolução cultural humana, e se tornava a compreensão de culturas particulares, em suas especificidades. O importante passava a ser, segundo Boas, “o estudo detalhado de costumes em sua relação com a cultura total da tribo que os pratica”.
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